
 1 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA “LUIZ DE QUEIROZ” 

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA APLICADA 

 

Disciplina LES 781 – Desenvolvimento e Política Agrícola - 3o trimestre de 2019 

 

Prof. Responsável Carlos José Caetano Bacha 

 

Objetivo: 

O objetivo dessa disciplina é analisar os fundamentos teóricos e o modo de operação das 

principais políticas agrícolas adotadas no Brasil e seus impactos sobre o desenvolvimento da 

agropecuária brasileira. O período em análise é o de 1946 a 2019. 

 

 

Programa 

 

1 – A relação entre desenvolvimento econômico e agropecuária 

1.1 – Distinção entre crescimento e desenvolvimento econômico 

1.2 – entraves ao desenvolvimento econômico 

1.3 – tipos de mudanças estruturais que ocorrem no processo de desenvolvimento 

econômico 

1.4 – modelos de crescimento versus modelos de desenvolvimento, exemplo, modelo Harror 

Domar versus modelo de estágios de Rostow 

1.5 – Modelos duais de desenvolvimento agrícola (Modelo de Lewis, Modelo de Fei e 

Ranis, Modelo de Jorgenson) 

1.6 – modelos de modernização da agropecuária: modelo de conservação, modelo de 

impacto urbano e industrial, modelo de difusão, teoria de insumos modernos, 

modelo de inovação induzida, modelo De Janvry (teses de grupos de pressão), 

Modelo de Pastore Dias e Castro, Mecanismo de Auto-Controle de Rui Miller Paiva. 

1.7 – Teses acadêmicas de desenvolvimento agrícola com ênfase na distribuição da terra 

(teses estruturalista, feudalista, dualista e capitalista). 

1.8 – funções da agropecuária no processo de desenvolvimento econômico 

1.9 – O enfoque do novo rural: rural versus urbano; desenvolvimento rural versus 

desenvolvimento agrícola; pluriatividade das famílias residentes no meio rural; 

multifucionalidade da agropecuária. 

 

2 – Definição e importância da agropecuária e do agronegócio nas economias brasileira 

e mundial 

 

3 – Fundamentos teóricos para a formulação das políticas agrícolas e a atuação dos 

grupos de interesses 

 

4 – Principais instrumentos de política agrícola 

   4.1 – Política de crédito rural 

   4.2 – Política de preços mínimos 

   4.3 – Políticas de abastecimento 

   4.4 – Política de gastos e tributação na agropecuária 

   4.5 – Política de pesquisa agropecuária 

   4.6 – Política de extensão rural 

   4.7 – Política de seguro rural e agrícola 

   4.8 – Políticas comerciais afetando a agropecuária 

   4.9 – Políticas de uso de recursos naturais e seus impactos na agropecuária 
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5 – Evolução da agropecuária 

   5.1 – décadas de 1940, 1950 e 1960 

   5.2 – décadas de 1970 e 1980 

   5.3 – a partir de 1990 

 

6 – Modernização da agropecuária 

   6.1 – Medidas de modernização 

   6.2 – Efeitos das políticas econômicas na modernização da agropecuária 

   6.3 – Análise da modernização da agropecuária brasileira 

 

 

Esquema das aulas 

 A disciplina fará uso de poucas aulas expositivas por parte do professor e grande uso 

de seminários e exposições conduzidos pelos estudantes.  

 

 

Avaliação 

 A avaliação é feita com base: (1) nas aulas e seminários conduzidos pelos estudantes; 

(2) em provas com consulta, a serem agendadas ao longo do curso, com reflexões sobre os 

temas em discussão nas aulas; (3) no trabalho de curso a ser apresentado ao final da 

disciplina. 

 O trabalho deve versar sobre um ou vários dos temas tratados na disciplina e que 

podem ser aplicados a um setor de atividade ou região específica. A definição do tema do 

trabalho tem que ser em comum acordo com o professor da disciplina e gerar um artigo no 

qual o professor é co-autor, pois estará orientando o artigo e o melhorando para publicação. 

Esse artigo deverá ser encaminhado a congresso e/ou revista para publicação. 

 

 

Bibliografia – para cada parte é indicada a bibliografia. Após a referência há a 

colocação, entre parênteses, da leitura que é obrigatória e a seqüência dessa leitura (1, 2, 

...). As demais referências compõem a leitura complementar. 

 

 

Parte 1 – A relação entre desenvolvimento econômico e agricultura 

 

1) ACCARINI, J.H. Economia rural e desenvolvimento: reflexões sobre o caso brasileiro. 

1a. Edição. Petrópolis: Editora Vozes Ltda, 1987, 277 páginas (ler capítulo 3 da página 

73 a 97). 

2) ARAÚJO, P.F.C.; SCHUH, G.E. Desenvolvimento econômico e agricultura. In Barros 

et al Fundamentos de Economia Agrícola. FEALQ, Piracicaba, julho de 1988, p. 227 a 

277 (obrigatória 1). 

3) BACHA, C.J.C. Alguns aspectos dos modelos de análise dos impactos de mudança 

tecnológica no comportamento do setor agrícola In Revista de Economia e Sociologia 

Rural, Brasília, v. 30, n. 1, p. 41-62, jan/mar de 1992 (obrigatória 2). 

4) CHIODI, R.E.; MARQUES, P.E.M. Multifuncionalidade da Agricultura e Serviços 

Ambientais: aproximações e distanciamentos como referenciais de políticas públicas. In 

Desenvolvimento em Questão, v. 16, n. 45, p. 214-232, out./dez. 2018. 

5) GOMES, S.T. Condicionantes da modernização do pequeno produtor. São Paulo: 

IPE/USP, 1986, 181 p. (IPE. Ensaios Econômicos, 60). Ler o capítulo do referencial 

teórico. 
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6) MATTEI, L. Puriatividade e desenvolvimento rural no Estado de Santa Catarina, 1999. 

Tese de Doutorado, UNICAMP, Campinas, 1999. Ler da página 1 a 23 (capítulo de 

Introdução) – obrigatória 3. 

7) SANTOS, R.F. Presença de vieses de mudança técnica na agricultura brasileira. São 

Paulo, IPE-FEA-USP, 1986 (há disponível sobre a forma de tese de doutorado e de livro 

publicado pela FIPE). Na versão da tese, ler da página 21 a 45. 

8) SCHUH, G.E.  Efeitos de Políticas Gerais de Desenvolvimento Econômico no 

Desenvolvimento Agrícola. In: ARAUJO, P.F.C. E SCHUH, G.E. Desenvolvimento da 

Agricultura. Livro 3. Pioneira. 1977. pp.3-13. 

 

Parte 2 - Definição e importância da agropecuária e do agronegócio nas economias 

brasileira e mundial 

 

1) BACHA, C.J.C.; ROCHA, M.T. O comportamento da agropecuária brasileira no 

período de 1987 a 1996. Revista de Economia e Sociologia Rural, v. 36, n. 1, p. 35 a 59, 

jan./mar. 1998. 

2) BRUGNARO, R.; BACHA, C.J.C. Análise da participação da agropecuária no PIB do 

Brasil de 1986 a 2004. Revista Estudos Econômicos, vol. 39, n. 01, janeiro-março de 

2009, p. 127-159 (obrigatória 1). 

3) FURTUOSO, M.C.O.; GUILHOTO, J.J.M. Estimativa e mensuração do produto interno 

bruto do agronegócio, 1994 a 2000. Revista de Economia e Sociologia Rural, v. 41, n. 

4, p. 803 a 827, out./dez. 2003 (obrigatória 2). 

4) GUILHOTO, J.J.M. Regional Importance of the Agribusiness in the Brazilian 

Economy. 44th Congress of the European Regional Science Association, Porto, 

Portugal, agosto de 2004 (em CDROM) – obrigatória 3. 

5) GUILHOTO, J.J.M.; AZZONI, C.R.; SILVEIRA, F.G.; ICHIHARA, S.M.; DINIZ, 

B.P.C.; MOREIRA, G.R.C. PIB da Agricultura Familiar: Brasil – Estados, Ministério 

do Desenvolvimento Agrário, Brasília, 2007. 

6) NUNES, E.P.; CONTINI, E. Complexo Agroindustrial Brasileiro – caracterização e 

dimensionamento. Associação Brasileira de Agribusiness – ABAG, Brasília, 2001, 109 

páginas. 

7) SCHULTZ, T.W. The Declining Economic Importance of Agricultural Land. The 

Economic Journal, vol. 61, n. 244, p. 725-740, dezembro de 1951. 

8) SILVA, M.V.; NONNENBERG, M.B. A participação do agronegócio na economia 

brasileira – resultados para 1994/2003. XLV Congresso da SOBER, CDROM 

“Conhecimentos para Agricultura do Futuro”, Londrina, Paraná, 2007 (página 1 a 21) – 

obrigatória 4. 

 

Parte 3 – Fundamentos teóricos para a formulação de políticas agrícolas e a atuação de 

grupos de interesse 

 

1) BARROS, G.S.C.; MORAES, M.A.F.D. A desregulamentação do setor sucroalcooleiro. 

Revista de Economia Política, v. 22, n. 2 (86), p. 156-173, abr./jun. 2002. 

2) HELFAND, S.M.  The political economy of agricultural policy in Brazil: decision 

making and influence from 1964 to 1992. Latin American Research Review, Baltimore, 

v. 34, n. 2, p. 3-41, 1999. 
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3) HELFAND, S.M. Interest groups and the pattern of protection in the Brazilian 

agricultural sector. Contemporary Economic Policy, v. 18, n. 4, p. 462-476, October, 

2000. 

4) LAMOUNIER, B.  Determinantes Políticos da Política Agrícola: Um Estudo de Atores, 

Demandas e Mecanismos de Decisão. IPEA, Brasília, Estudos de Política Agrícola, 

janeiro de 1994, Estudos de Política Agrícola no 9 (obrigatória 3).  

5) MUELLER, C. “Formulação de Políticas Agrícolas”. Revista de Economia Política,  vol 

2/1, no 5, pp.89-122, janeiro-março de 1982 (obrigatória 1). 

6) MUELLER, C. “A Racionalidade, o Poder e a Formulação de Políticas Agrícolas”. 

Revista de Economia e Sociologia Rural, vol. 21, n. 2, abr./jun.de 1983, p.157-172 

(obrigatória 2). 

7) MUELLER, C.  Conflitos intragovernamentais e a formação de políticas de preços 

agrícolas no Brasil. Pesquisa e Planejamento Econômico, Rio de Janeiro, v. 18, n. 3, 

p. 685-708, dez. 1988. 

8) MUELLER, C.  Agricultura, desenvolvimento agrário e o Governo Lula. Revista de 

Política Agrícola, Brasília, v. 14, n. 2, p. 18-36, abr./jun. 2005. 

9) MUELLER, C. “A política agrícola no Brasil – Uma visão de longo prazo”, In Revista 

de Política Agrícola, Ano XIX, Edição Especial, julho de 2010, p. 9 a 23 (obrigatória 

4). 

10) SCHWANTES, F.; BACHA, C.J.C. Análise da formulação da política de garantia de 

preços mínimos no Brasil pela ótica da economia política, In Nova Economia, Belo 

Horizonte, v.29 n.1 p.161-192, 2019 (obrigatória 5). 

 

 

Parte 4.1 - Política de crédito rural 

 

1) ARAUJO, P.F.C.. O Crédito Rural e sua Distribuição no Brasil. Revista de Estudos 

Econômicos 13(2):232-348, 1983 (obrigatória 1). 

2) BACHA, C.J.C.; SILVA, G.S. Instrumentos Privados de Financiamento do 

Agronegócio. Piracicaba, 2005, mimeo (esse trabalho foi publicado, na forma de três 

artigos, na revista agroanalysis, vol. 25, n. 9 e 10, setembro e outubro de 2005 

(obrigatória 3). 

3) BARROS, G.S. de C. & ARAUJO, P.F.C. A Política de Crédito Rural no Brasil: 

Perspectivas para os Anos 90. Relatório de Resultados nº 11. USP/FEALQ/CEPEA, 

1991. 17p. 

4) BARROS, G.S. de C. & ARAUJO, P.F.C. Oferta e Demanda de Crédito Rural no 

Brasil: Algumas Evidências Empíricas sobre seus Determinantes. Relatório de 

Resultados nº 9. USP/FEALQ/CEPEA. 1991, 32p. 

5) GASQUES, J.G. & CONCEIÇÃO. Financiamento da Agricultura – experiências e 

propostas In GASQUES, J.G.; CONCEIÇÃO, J.C.P.R. Transformações da Agricultura 

e Políticas Públicas. Brasília: IPEA, 2001, p. 95-155 (obrigatória 2). 

6) GONZALES, B.C.R. Novas formas de financiamento da produção, base do 

agronegócio. In  MONTOYA, M.A.; PARRÉ, J.L. (orgs) O agronegócio brasileiro no 

final do século XX: estrutura produtiva, arquitetura organizacional e tendências. Passo 

Fundo: UPF Editora, 2000. Vol. 1, p. 91-108. 

7) HELFAND, S.M. The Distribution of Subsidized Agricultural Credit in Brazil: Do 

Interest Groups Matter? University of California, Riverside, March 2000 (mimeo) 
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8) REZENDE, G.C. et al Os impactos fiscal e monetário do crédito rural. IPEA, Estudos 

de Política Agrícola, n. 6, janeiro de 1994, p.77-95. 

9) SAYAD, J. Crédito Rural no Brasil: Avaliação das Críticas e das Propostas e Reforma. 

São Paulo. FIPE e Pioneira. 125p. 1984. 

 

 

Parte 4.2 – Política de preços mínimos 

 

1) ALMEIDA, A. M. de. A Política de Garantia de Preços Mínimos – PGPM e a 

atuação da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB no período após a 

abertura comercial: mudança institucional e novos instrumentos. 2014. 206 f. Tese 

(Doutorado em Ciências, Área de Concentração: Economia Aplicada) – Escola Superior 

de Agricultura Luiz de Queiroz, Universidade de São Paulo, Piracicaba, 2014. 

2) CARVALHO, M. A. de; SILVA, C. R. L. da. Preços mínimos e estabilização de preços 

agrícolas. Revista de Economia Política, São Paulo, v. 13, n. 1, p. 52-63, jan-

mar/1993. 

3) CONCEIÇÃO, J. C. P. R. da. A necessidade de uma nova política de 

comercialização agrícola. Brasília, DF: IPEA, 2009. 20 p. (Texto para discussão, n. 

1440). 

4) CONCEIÇÃO, J. C. P. R. da. Contribuição dos novos instrumentos de 

comercialização (contratos de opção e PEP) para estabilização de preço e renda 

agrícolas. Brasília, DF: IPEA, 2002. 19 p. (Texto para discussão, n. 927). 

5) CONCEIÇÃO, J. C. P. R. da. Política de preços mínimos e a questão do 

abastecimento alimentar. Brasília, DF: IPEA, 2003. 29 p. (Texto para discussão, n. 

993). 

6) CONTADOR, C.R. Benefícios e Custos Sociais da Política de Grarantia Agrícola no 

Brasil. In: VEIGA, A. (Coord.). Ensaios sobre Política Agrícola Brasileira. São Paulo, 

Secretaria da Agricultura, pp.163-205, 1979. 

7) DEL BEL FILHO, E.; BACHA, C.J.C. Avaliação das mudanças na política de garantia 

de preços mínimos: período de 1997 a 2004. Revista de Economia e Agronegócio, vol. 

3, n.1, jan./mar. De 2005, p. 51 a 76 (obrigatória 6). 

8) DELGADO, G. C.; CONCEIÇÃO, J. C. P. R. da. Políticas de preços agrícolas e 

estoques de alimentos: origens, situação atual e perspectivas. Revista Paranaense de 

Desenvolvimento, Curitiba, n. 108, p. 25-32, jan./jun. 2005. 

9) GOMES, M. F. M.; TEIXEIRA, E. C.; FERREIRA, L. L. A política de garantia de 

preços mínimos: custos e benefícios sociais. Economia e Desenvolvimento, Recife, v. 

1, n. 2, p. 59-79, 1998/1999. 

10) KRISHNA, R., Política de Preços Agrícolas e Desenvolvimento Econômico. In: 

ARAUJO, P.F.C. e SCHUH, G.E. Desenvolvimento da Agricultura. Livro 3, Pioneira, 

pp. 35-76, 1977 (obrigatória 1). 

11) KRUEGER, A. O.; SCHIFF, M. & VALDES, A. Economia Política de las 

intervenciones de Precios agricolas en America Latina. Banco Mundial/Centro 

Internacional para el Desarrollo Economico. Chile. pp.9-26, 1990. 

12) OLIVEIRA, J.C. O Papel dos Preços Mínimos na Agricultrura. Estudos Econômicos. 

Vol.4, nº 2, pp.77-95, 1974 (obrigatória 3). 

13) PANIAGO, E. & SCHUH, G.E. Avaliação de Políticas de Preços para Determinados 

Produtos Agrícolas no Brasil. In: ARAUJO, P.F.C. e SCHUH, G.E. Desenvolvimento 

da Agricultura. Livro 3, Pioneira, pp.77-102, 1977 (obrigatória 2). 
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14) PEREIRA, S. R.; PRADO, G. R. Do EGF/COV ao PEP, do AGF ao Contrato de Opção: 

uma Memória. Revista de Política Agrícola, Brasília, v. 11, n. 3, p. 41-46, 2002. 

15) REZENDE, G.C. A Evolução da Política de Preços Mínimos na Década de 1990 In 

GASQUES, J.G.; CONCEIÇÃO, J.C.P.R. Transformações da Agricultura e Políticas 

Públicas. Brasília: IPEA, 2001, p. 303-314 (obrigatória 4). 

16) STEFANELO, E. L. A política de garantia de preços mínimos no Brasil: 

classificação e operacionalização dos seus instrumentos no período 1990-2004. 2005. 

176 f. Tese (Doutorado em Engenharia de Produção) – Universidade Federal de Santa 

Catarina, Florianópolis, Santa Catarina, 2005. 

17) VERDE, C.M.V. Modificações Recentes na Política de Garantia de Preços Mínimos. In 

GASQUES, J.G.; CONCEIÇÃO, J.C.P.R. Transformações da Agricultura e Políticas 

Públicas. Brasília: IPEA, 2001, p. 315-336 (obrigatória 5). 

 

 

Parte 4.3 – Políticas de abastecimento 

 

1) BELIK, W.; SILVA, J.G.; TAKAGI, M. Políticas de combate à fome no Brasil. São 

Paulo em Perspectiva, volume 15, n. 4, p. 119-129, 2001 – obrigatória 1. 

2) GRISA, C.; SCHMITT, C. J.; MATTEI, L. F.; MALUF, R. S.; LEITE, S. P.;. 

Contribuições do Programa de Aquisição de Alimentos à segurança alimentar e 

nutricional e à criação de mercados para a agricultura familiar. Revista Agriculturas, 

Rio de Janeiro, v. 8, p. 34-41, 2011. 

3) GUARESCHI, A. A operacionalização da política de segurança alimentar: o caso do 

Programa de Aquisição de Alimentos em Tenente Portela, RS. 2010. 103 f. Dissertação 

(Mestrado em Desenvolvimento Rural) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 

2010. 

4) FAVERO, L.A. Novas formas de coordenação das atividades de abastecimento nos 

mercados atacadistas de frutas e hortaliças da América Latina. Anais do XLV Congresso 

da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural, 2006 (?), 

Londrina. http://www.sober.org.br/palestra/2/1026.pdf - obrigatória 2. 

5) MATTEI, L.. Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA): 

antecedentes, concepção e composição geral do Programa. Cadernos do CEAM, 

Brasília, v. 7, p. 33-44, 2007. 

 

 

 

Parte 4.4 – Política de gastos e tributação na agropecuária 

 

1) BARROS, G.S. de C. 1994. “Alocação de Gastos Públicos na Agricultura”. Anais do 

XXXII Congresso Brasileiro de Economia e Sociologia Rural. SOBER, Brasília, DF. 

Vol. II, pp.1088-1100. 

2) GASQUES, J.G. Os gastos públicos na agropecuária. In GASQUES, J.G.; 

CONCEIÇÃO, J.C.P.R. Transformações da Agricultura e Políticas Públicas. Brasília: 

IPEA, 2001, p. 157-190 (obrigatória 2). 

3) GASQUES, J.G. Os gastos públicos na agropecuária. Manuscrito atualizado em outubro 

de 2015 (obrigatória 3) – ver arquivo de “textos”. 

4) GASQUES, J.G.; VERDE, C.M.V.; BASTOS, E.T. Gastos públicos na agricultura – 

Uma retrospectiva,  In Revista de Política Agrícola, Ano XIX, Edição Especial, julho de 

2010, p. 74 a 92 (obrigatória 1). 

http://lattes.cnpq.br/2051768895007839
http://www.sober.org.br/palestra/2/1026.pdf%20-%20obrigatória%202
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5) LÍCIO, A.M.A. et alli. A Tributação da Agricultura no Brasil. IPEA. Brasília, Estudos 

de Política Agrícola, 1994 (obrigatória 4). 

6) BACHA, C.J.C. Tributação no Agronegócio: Análise de seus impactos sobre preços, 

folha de pagamento e lucros. Editora Átomo, 2014 (obrigatória 5). 

7) REGAZINI, L.C.; BACHA, C.J.C. Tributação e Gastos Federais na Agropecuária 

Brasileira, Revista de Política Agrícola, Ano XXI, no 3, p. 55-67, Jul./Ago./Set. de 

2012. 

 

 

Parte 4.5 – Política de pesquisa agropecuária 

 

1) PORTUGAL, A.D.; CONTINI, E. O público e o privado na pesquisa agropecuária 

brasileira. In 35o Congresso Brasileiro de Economia e Sociologia Rural, agosto de 1997, 

p. 38 a 52 (obrigatória 1). 

2) CONTINI, E.; AVILA, A.F.D.; REIFSCHNEIDER, F. “Perspectivas de financiamento 

da pesquisa agropecuária brasileira”. In Cadernos de Ciência & Tecnologia, Brasília, v. 

14, p. 57-90, 1997. 

3) BONELLI, R.; PESSÔA, E.P. O Papel do Estado na Pesquisa Agrícola no Brasil. Texto 

para discussão no 576, IPEA. Rio de Janeiro, julho de 1998 (obrigatória 2). 

4) ALVES, E. “Embrapa – Um caso bem-sucedido de inovação institucional” In Revista 

de Política Agrícola, Ano XIX, Edição Especial, julho de 2010, p. 65 a 73. 

5) BEINTEMA, N.; AVILA, F.; FACHINI, C. Brasil – Inovações na Organização e 

Financiamento da Pesquisa Agropecuária Pública. ASTI and Embrapa, Outubro de 

2010, 8 páginas. Disponível em http://www.pdfio.com/k-5354293.html (obrigatória 3). 

 

 

Parte 4.6 – Política de extensão rural 

 

1) LIMA, A.L. Extensão rural e modernização da agricultura no Brasil: uma perspectiva 

histórica. In Santos, M.L.; Vieira, W.C. (Ed.) Agricultura na virada do milênio: velhos e 

novos desafios. Viçosa, 2000, p. 93-116 (obrigatória 1). 

2) OLINGER, G. Ascensão e decadência da extensão rural no Brasil. Florianópolis: 

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural (Epagri), 1996, capítulos I, II, III, 

IV e V (p. 11 a 174) - obrigatória 2. 

3) CAPORAL, F.R.; COSTABEBER, J.A. Construindo uma Nova Extensão Rural no Rio 

Grande do Sul. In Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável, Porto Alegre, v. 

3, n4, out/dez de 2002, p. 10 a 15. 

4) PEIXOTO, M. Mudanças e desafios da extensão rural no Brasil e no mundo. In 

Buainain, A. M. et.al. (editores técnicos) O mundo rural no Brasil do século 21, 

Brasília: Embrapa, 2014, p. 891 a 924 (obrigatória 3). 

5) CAPORAL, F.R. Bases para uma Nova Ater Pública. Extensão Rural – Série de 

Estudos Rurais, v. 13, n. 1, p. 1-20, 2008. 

6) CASTRO, C.N. Desafios da agricultura familiar: o caso da assistência técnica e 

extensão rural. Boletim Regional, Urbano e Ambiental, n. 12, p. 49-59, IPEA, Brasília, 

2015.  

http://www.pdfio.com/k-5354293.html
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7) DIAS, M.M. Políticas públicas de extensão rural e inovações conceituais: limites e 

potencialidades. Perspectivas em Políticas Públicas, 1(1), 101-114. 

 

 

Parte 4.7 – Política de seguro rural e agrícola 

 

1) Caffagni, L.C. Seguro rural no Brasil : evolução, alternativas e sugestões. Piracicaba, 
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